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CONSTRUIR CASAS ACESSÍVEIS
Ao tornar as habitações de interesse social mais acessíveis para garantir os direitos e a
dignidade das pessoas com deficiência, a prefeitura melhora a qualidade de vida de todos.

nas habitações de interesse social, é construir
parte das habitações com as adaptações neces-
sárias, localizando-as em pontos com mais aflu-
ência como andares térreos em prédios ou pró-
ximo às vias de circulação, no caso de conjuntos
habitacionais.
Esta foi a alternativa encontrada pela Prefeitura
Municipal de Porto Alegre-RS ao desenvolver o
programa Unidade Habitacional Acessível a Pes-
soas Portadoras de Deficiência em Loteamentos
de Habitação de Interesse Social. O objetivo era
estabelecer uma política habitacional inclusiva do
ponto de vista socioeconômico e que contem-
plasse as famílias com pessoas com deficiência.

HISTÓRICO

O programa, coordenado pelo Departa-
mento Municipal de Habitação, surgiu

em 2001 a partir de um seminário sobre acessi-
bilidade plena, promovido pela Comissão Per-
manente de Acessibilidade, criada pela prefeitu-
ra de Porto Alegre reunindo representantes da
administração municipal, de entidades represen-
tativas das pessoas com deficiência, arquitetos e
engenheiros.
A partir do seminário, técnicos da DEMHAB
começaram a pensar alternativas de como incor-
porar critérios de acessibilidade plena nos pro-
jetos desenvolvidos. Um primeiro passo foi co-
nhecer as orientações já existentes.
O principal apoio técnico para o projeto de cons-
trução das Unidades Habitacionais que fosse
compatível com a mobilidade de uma cadeira de
rodas foi a norma nº 9050 da ABNT, “Acessibi-
lidade de Pessoas com Deficiência a Edificações,
Espaço, Mobiliário e Equipamento Urbano”
(veja Box). Além disso, a Comissão Permanente
de Acessibilidade foi consultada ao longo da
elaboração do projeto.

Os diversos estudos e discussões levaram a uma
alternativa para a implantação de casas com aces-
sibilidade no Programa Integrado Entrada da
Cidade (PIEC), iniciativa do governo municipal
que incorpora diversas políticas de reassenta-
mento, inclusão social e geração de renda, assu-
mindo também a construção de unidades
habitacionais paralelamente a estas políticas.
Para saber quantas famílias necessitariam de
unidades adaptadas, a prefeitura contou com a
ajuda de técnicos do PIEC, que passaram a mar-
car informalmente nas fichas cadastrais as resi-
dências em que havia pessoas com deficiência.
Conhecendo a demanda, foram elaborados os
projetos habitacionais.

CARACTERÍSTICAS
DAS HABITAÇÕES

As moradias têm 49,50 metros quadra-
dos, 10% maiores que as demais, com

uma sala, dois dormitórios, cozinha, sanitário e
lavanderia.
Os acessos à unidade são feitos por rampa com
corrimão e as unidades ficaram em locais com
mais acessibilidade. As casas adaptadas estão
perto de avenidas e linhas de ônibus também
adaptados para pessoas com deficiência. Além
disso, há rampas junto ao meio fio das calçadas
próximas e vagas para estacionamento exclusi-
vas para pessoas com deficiência.
Internamente, as dimensões dos cômodos são
compatíveis com o giro de uma cadeira de rodas
e o piso cerâmico permite deslocamento mais
fácil. As torneiras são de alavanca, permitindo
que mesmo uma pessoa com limitações nas mãos
possa operá-las. As pias não têm colunas nem
gabinete na parte inferior. O vaso sanitário está
sobre uma base de concreto para torná-lo mais

As dificuldades enfrentadas por pessoas
com deficiência agravam-se com a au-

sência de políticas públicas que diminuam os
obstáculos. A legislação brasileira contempla em
geral a acessibilidade no espaço público (veja
DICAS Todos têm direito a se locomover), mas
não define normas para o interior das habita-
ções, ainda que tenham sido construídas sob
responsabilidade do poder público, como é o
caso das habitações de interesse social. Assim, a
arquitetura interna às residências, como a pre-
sença de portas estreitas ou escadas, não oferece
a estas pessoas autonomia para sair de casa ou
mesmo, dentro de casa, realizar ações simples
como lavar mãos, tomar banho, transferir-se de
um cômodo a outro.
Como os programas habitacionais públicos sig-
nificam, em geral, produção em massa de habi-
tações padronizadas para permitir economia de
escala, as famílias com pessoas com deficiência
precisam investir recursos para garantir um mí-
nimo de adaptações que viabilizem a ocupação
destas moradias. Muitas vezes, as pessoas nem
sabem quais adaptações podem ser feitas. Estas
habitações, portanto, além de não garantirem os
direitos, a autonomia e a dignidade das pessoas
com deficiência, também sobrecarregam seus
familiares.
Por outro lado, diversos estudos vêm apontan-
do para o fato de que o custo da unidade
habitacional eleva-se muito pouco se, já na ela-
boração do projeto, forem incorporados elemen-
tos de desenho universal, ou seja, que permitam
conceber as habitações de tal forma que possam
ser utilizadas por todas as pessoas, o maior tem-
po possível, sem a necessidade de adaptação,
beneficiando pessoas de todas as idades e capa-
cidades. As casas construídas nesta lógica de
acessibilidade aumentam a qualidade de vida
também da população idosa, por exemplo.
Uma opção bem mais restrita, mas que permite
iniciar a discussão em torno da acessibilidade
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RESULTADOS

alto e cômodo para uma pessoa que não tem
mobilidade nos membros inferiores. Todas as
portas têm 80 centímetros de largura para dar
acesso à cadeira de rodas e as maçanetas e inter-
ruptores são instalados na altura adequada para
o alcance de uma pessoa sentada. Nas portas e
ao lado de todos os equipamentos há barras de
apoio para permitir que a própria pessoa com
deficiência acesse qualquer coisa de que neces-
site. O local do chuveiro, com banco metálico
engastado na alvenaria e torneira baixa, permite
plena autonomia para o banho do usuário.
O projeto previa janelas de correr, mas a cons-
trutora instalou janelas tipo guilhotina, que fo-
ram adaptadas com um sistema de cordinhas e
roldanas, de modo a facilitar a abertura e fecha-
mento por uma pessoa com deficiência.

RECURSOS

Essas alterações nas especificações do projeto
padrão da unidade habitacional resultaram em um
acréscimo no custo da unidade de cerca de 20%
em relação à construção de uma unidade comum.
A casa comum tem 45 metros quadrados e as
unidades que buscam se adaptar ao desenho uni-
versal têm 10% a mais de área construída. No
entanto, as famílias que ocupam as unidades adap-
tadas pagam a mesma prestação que as outras
famílias, residentes em casas de tipo padrão.
O município pode buscar recursos no Fundo Na-
cional para Habitação de Interesse Social, contanto

que se constitua um Conselho Municipal de Habi-
tação e se elabore um Plano Municipal de Habita-
ção de Interesse Social. Neste plano, que deve es-
pecificar as diretrizes a serem adotadas, deve-se
contemplar a questão das pessoas com deficiência,
bem como de idosos e mulheres.

DIFICULDADES

Uma das maiores dificuldades enfrentadas em
Porto Alegre foi convencer a equipe técnica da
necessidade de adaptar algumas habitações, uma
vez que o critério anterior baseava-se apenas no
ganho de escala. Para tanto, foram realizadas
diversas reuniões para sensibilizar a equipe da
importância e da grandeza da questão.
Além disso, é preciso que a equipe que faz os
levantamentos e diagnósticos tenha sensibilida-
de e informações para compreender e sistemati-
zar as diferentes necessidades e direitos das fa-
mílias que têm pessoas com deficiência.
Para que esta sensibilização se efetive e haja um
bom diagnóstico do município, é fundamental en-
volver as organizações de pessoas com deficiên-
cia, além de promover um trabalho conjunto entre
a secretaria responsável pela construção das habi-
tações de interesse social e as outras secretarias.
A diferenciação de algumas unidades habitacio-
nais, embora as torne mais confortáveis para
todos, pode estigmatizá-las, inclusive desvalo-
rizando o imóvel. Considerando que o número
de famílias com pessoas com deficiência cresce,

Em Porto Alegre foram
construídas mais de 61
residências adaptadas,
facilitando a vida para
as famílias que têm pes-
soas com deficiência e
residem em habitações
de interesse social.
Diversos estudos de-
monstram que há uma
estreita correlação entre
pobreza e deficiência. As
pessoas com deficiência
demandam maior volu-
me de recursos para sua
manutenção. Na medida
em que estas famílias
não precisam pagar a
mais por ocuparem mo-
radias adaptadas, nem
precisam investir tempo
e recursos para adaptar
a moradia, a prefeitura
busca garantir o princí-

pio da equiparação de
oportunidades.
Avançar na elaboração
dos projetos de habita-

em decorrência da pobreza e da violência, e que
todos envelhecem, o melhor caminho é garantir
que todos os projetos da prefeitura considerem
o desenho universal para todos os cidadãos, no
maior número possível de espaços.

PARCERIAS

O lema mais recente do movimento internacio-
nal das pessoas com deficiência é “Nada sobre
nós sem nós”. É fundamental, portanto, que a
prefeitura busque comitês de acessibilidade e
organizações de pessoas com deficiência como
seus principais interlocutores, como ocorreu em
Porto Alegre.
Os Conselhos Estaduais e Municipais de Defe-
sa dos Direitos das Pessoas com Deficiência
em todos os municípios e regiões do País de-
vem ser os principais interlocutores. Em muitas
cidades, embora não haja Conselhos, há grupos
de CVI - Centro de Vida Independente, que tam-
bém são muito atuantes.
Os conjuntos habitacionais construídos pelo
poder público em parceria com os movimentos
sociais têm avançado na implementação de pro-
jetos que considerem as necessidades de famíli-
as que têm pessoas com deficiência. Quanto mais
se incentivar a autogestão, mais as famílias que
ocuparão as residências poderão pleitear, já nos
projetos, o atendimento às suas inúmeras neces-
sidades, respeitando a diversidade presente em
todos os grupos humanos.

ção de interesse social,
buscando garantir que
todas as casas sejam
construídas seguindo o

chamado desenho uni-
versal, permitirá resi-
dências melhores para
todos, não só para as
pessoas com deficiência.
Considerando que há
um aumento na pers-
pectiva de vida da popu-
lação brasileira e que os
idosos também têm li-
mitação motora cres-
cente, se a prefeitura
investir na construção
de casas de acordo com
o desenho universal,
permitirá que as famíli-
as não precisem se mu-
dar na medida em que
seus membros envelhe-
cerem. Famílias com cri-
anças também estarão
mais confortavelmente
instaladas nesta nova
concepção de projeto.

Mais do que adaptar algumas casas ou
incluir algumas modificações no espa-
ço público, a prefeitura pode avançar na
instauração de normas que, ao torna-
rem a cidade acessível para as pessoas
com deficiência, idosos, gestantes e
obesos, melhorarão a vida de todos. É
o chamado desenho universal.
A ABNT – Associação Brasileira de
Normas Técnicas – apresenta várias
especificações para melhorar a aces-
sibilidade, as quais foram elaboradas
por comitê que reúne pessoas com
deficiência, arquitetos, engenheiros,
urbanistas, que atuam voluntariamen-
te. As decisões são tomadas por con-
senso. A norma nº 9050, que trata
especificamente de acessibilidade,
“Acessibilidade de Pessoas com De-
ficiência a Edificações, Espaço, Mo-

NORMA BRASILEIRA DE ACESSIBILIDADE

biliário e Equipamento Urbano”, foi
elaborada em 1994 e atualizada em
2004, buscando aplicações do dese-
nho universal. Depois de elaborado o
projeto, ele foi submetido a uma ve-
rificação quanto ao cumprimento de
normas internacionais já existentes
que, embora não sejam obrigatórias,
são uma referência importante para
que a sociedade estabeleça e cobre os
requisitos mínimos de acordo com
critérios técnicos. Pode-se incluir, por
exemplo, algumas especificações des-
tas normas em legislações federais,
estaduais e municipais, onde os có-
digos de obras e posturas exigem seu
cumprimento, tornando a cidade mais
acessível.
Para mais informações, pode-se acessar
o sítio da Rede SACI: www.saci.org.br


